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Dedicamos este trabalho às muitas mulheres e a alguns homens, familiares e também profissionais que cuidam, brincam e constroem projetos com suas crianças.


			





PREFÁCIO


			Que o futuro da psicanálise precisa ser pensado para além das fronteiras de nossos consultórios não é novidade. Eu mesmo venho afirmando isso há algum tempo e tentando oferecer alguma base teórica para tal empreitada, chegando a propor uma plataforma geral para tal trabalho, a que dei o nome de “metapsicologia do cuidado”. Muitos outros analistas caminharam na mesma direção. Por exemplo, René Roussillon e seus colegas em Lyon, ao desenvolverem uma perspectiva de trabalho com as chamadas mediações terapêuticas, colocaram a psicanálise, suas teorias, escutas e perspectivas de intervenção na interface com inúmeras outras áreas comprometidas com o cuidado psicossocial. 


			Outros desenvolveram ideias também muito interessantes e sugestivas do que tem sido denominado de “clínica ampliada” ou “psicanálise em extensão”.


			Nessas ampliações de nosso campo de trabalho, tanto se estende à clínica psicanalítica, com suas escutas e intervenções (o que inclui manejos e interpretações) para espaços externos ao consultório (uma “psicanálise extramuros”, outro dos nomes adotados), quanto se enfatiza a presença do psicanalista entre outros profissionais, principalmente das áreas da saúde e da educação, nos mais variados contextos. Nesses casos, as grandes perguntas são: Que diferença o psicanalista faz? Qual a contribuição específica da escuta e do pensamento clínico de um psicanalista quando participa, por exemplo, de equipes multiprofissionais em hospitais, escolas e muitas outras organizações voltadas ao trabalho social e comunitário?


			Na verdade, não basta ser psicanalista para poder ocupar bem esse lugar. Além da disponibilidade para sair do conforto relativo de sua poltrona – conforto bastante relativo, aliás, diante de pacientes difíceis, borderline e narcisistas, que proliferam em nossa sociedade e, naturalmente, em nossos consultórios –, é preciso uma boa, ampla e variada formação. Falo tanto em uma formação psicanalítica no sentido estrito, sem o que poderíamos nos desorientar e perder, ou seja, meter os pés pelas mãos, em condições menos favoráveis para escutar e pensar, quanto em uma formação mais específica que nos capacite ao diálogo com os diferentes profissionais da equipe e da comunidade. Será preciso, sobretudo, adquirir e construir uma visão de conjunto dos contextos sociológicos, históricos e institucionais em que vamos atuar e, mais detalhadamente, das tarefas que aí vamos desempenhar.


			O livro que ora estamos apresentando ao leitor exemplifica muito bem esse conjunto de questões.


			O problema-chave é a saúde mental de crianças e adolescentes. Para enfrentá-lo foi necessário inventar um dispositivo clínico-educacional – o Brincando em Família – com a participação de diversos profissionais e a articulação de diferentes instituições. Aliás, saúde mental está longe de ser um tema simples; seu enfrentamento é necessariamente complexo. As áreas da saúde, da educação e da organização social e comunitária se entrelaçam e exigem que se pense em termos multidisciplinares e em termos de redes: redes institucionais de cuidados e cuidadores. Em um nível macro, trata-se ainda de conceber e projetar políticas públicas de largo alcance. Em um nível micro, é necessário adentar a problemática da saúde mental de crianças e adolescentes com os conceitos e instrumentos especializados da psicologia, da psicanálise e da educação sobre o desenvolvimento emocional e cognitivo e sobre as dinâmicas familiares. 


			O presente livro – em seus diversos capítulos, distribuídos em suas três partes – oferece-nos tanto uma visão panorâmica quanto detalhada de toda essa problemática, e ainda nos apresenta uma descrição pormenorizada de um projeto em particular desenvolvido no âmbito da questão: o Brincando em Família. Seus fundamentos, suas práticas e suas interfaces são descritos e elaborados de forma muito clara e competente.


			Em acréscimo, a questão específica da preparação de psicólogos capazes de desempenhar adequadamente suas funções no projeto Brincando em Família é a razão de ser da terceira parte do livro. Realmente, esse projeto da Universidade Federal da Bahia, além dos relevantes objetivos que procura alcançar e efetivamente alcança no campo da saúde mental de crianças, é um excelente campo de formação, uma área de estágio extremamente eficaz para a formação de psicólogos.


			Por todos esses motivos, a leitura deste livro é recomendável, seja como fonte de conhecimentos e problematizações, seja como exemplo bem-sucedido do que pode a psicanálise nestas regiões tão remotas de suas origens dentro do consultório de Sigmund Freud em Viena: em áreas pobres e carentes da cidade de Salvador. 


			Que esse exemplo prolifere e nos inspire.


			São Paulo, outubro de 2019.


			Luís Claudio Figueiredo


			Professor aposentado da USP, professor da PUC-SP, membro do Círculo Psicanalítico do Rio de Janeiro
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INTRODUÇÃO


			Vania Bustamante


			A saúde mental de crianças e adolescentes teve uma inclusão tardia na agenda brasileira da saúde mental. Mais de uma década após a formulação do Estatuto da Criança e do adolescente (ECA), crianças e adolescentes foram devidamente incluídos na agenda da saúde mental, e isso se evidenciou na 3ª Conferência Brasileira de Saúde Mental, em 2001. Pouco depois, em 2002, foi emitida a Portaria 336, regulamentando o Centro de Atenção Psicossocial Infantojuvenil (Capsi) (COUTO; DELGADO, 2015).


			No plano internacional, o atraso em incluir crianças e adolescentes nas políticas de saúde mental não é muito diferente do Brasil. Isso pode ser visto também na história de alguns campos clássicos de conhecimento envolvendo saúde mental. A psiquiatria infantojuvenil constitui um campo específico muito tempo depois da psiquiatria do adulto já ser um campo consolidado. O mesmo aconteceu com a psicanálise, apesar de ter como ponto de partida o estudo da sexualidade infantil. Já a psicometria teve nas crianças e nos adolescentes um campo importante para se desenvolver, visando subsidiar mecanismos de avaliação que orientassem práticas (REIS et al., 2010).


			Atualmente no Brasil a diferença entre os dispositivos para o público adulto é bastante evidente. Dados do Ministério da Saúde (BRASIL, 2014) registram a existência de 2.209 Centros de Atenção Psicossocial (Caps), incluindo todas as modalidades, sendo que apenas 201 estão destinados especificamente a crianças e adolescentes. 


			Para além da baixa cobertura assistencial, existem inúmeros desafios para todos os atores envolvidos. Colocar em prática a política de SMCA implica ter o Capsi como um grande articulador da Rede de Atenção Psicossocial (Raps) e que dá respaldo aos profissionais da atenção básica por meio da estratégia do matriciamento. Também, dentro da perspectiva da Raps e da articulação intersetorial, é preciso conhecer as experiências de diversos territórios e valorizar a potência de múltiplas contribuições. É preciso articular com serviços de outros setores, como educação, assistência social e justiça, tanto em serviços públicos quanto filantrópicos (COUTO; DELGADO, 2016). Nesse sentido, na atualidade persistem muitas instituições constituídas de lógicas como a caridade ou a filantropia, que diferem da perspectiva da proteção integral formulada no ECA e também do paradigma da atenção psicossocial. Por exemplo, existem fortes instituições e agrupações de indivíduos que defendem a lógica da reabilitação para crianças e adolescentes com autismo, considerando que devem ser tratados como pessoas portadoras de deficiências (OLIVEIRA et al., 2017). Ao trabalhar com saúde mental e desenvolvimento infantil é preciso conhecer a história para assim poder dialogar criticamente com diversos saberes que informam a construção das práticas. 


			O presente livro busca contribuir para a discussão sobre fundamentos, práticas e formação envolvendo a saúde mental infantil e áreas de interface. Apresentaremos trabalhos teóricos e também capítulos que relatam e discutem uma experiência bem-sucedida de ensino, pesquisa e extensão que oferece assistência a crianças e suas famílias. E, nesse sentido, trata-se também de mostrar como a universidade pública, com o tripé que a constitui, pode contribuir com a construção de práticas que ofereçam respostas às necessidades da população. Ao mesmo tempo, busca-se mostrar como a experiência abordada aqui pode embasar uma sólida formação teórica, técnica e ético-política de profissionais militantes nas lutas pelo direito à saúde, a reforma psiquiátrica com paradigmas da atenção psicossocial e da proteção integral. Trata-se de lutas históricas que obtiveram grandes avanços em décadas recentes e que estão seriamente ameaçadas no Brasil atual.


			Este livro está dividido em três partes. A primeira aborda alguns dos principais saberes que constituem o campo. Está formada por seis capítulos, escritos, na sua maioria, por especialistas que possuem inserções acadêmicas e profissionais em instituições da Bahia e outros estados. Inicialmente se aborda a discussão sobre a medicalização e patologização da infância. Também são discutidos saberes importantes para a construção de práticas, como de psicanálise e psicologia do desenvolvimento. O tema do brincar é desenvolvido em alguns capítulos, tanto na sua vertente de atividade universal, própria da infância e necessária para o bom desenvolvimento infantil – com destaque para o desenvolvimento da linguagem – quanto como recurso diagnóstico e potência no tratamento. Ao apresentar saberes que contribuem para o campo busca-se instrumentalizar a estudantes e profissionais. Ao mesmo tempo essa primeira parte contribui para subsidiar a compreensão e debate dos capítulos das Partes II e III. 


			Na segunda parte serão apresentados alguns recortes de pesquisas sobre o trabalho desenvolvido no Brincando em Família, um projeto de ensino, pesquisa e extensão do Instituto de Psicologia da UFBA, que oferece cuidado à saúde mental e o desenvolvimento a crianças acompanhadas de suas famílias. Os capítulos descrevem como acontecem os atendimentos e como são pensadas as intervenções, incluindo o diálogo com outras instituições, especialmente as escolas. Também são discutidos dados quantitativos que traçam um perfil dos frequentadores. Na terceira e última parte são apresentados dois capítulos que discutem possibilidades e desafios para a formação de psicólogos, com base em experiências de extensão e estágios desenvolvidas na UFBA e na UFRB.


			No Capítulo 1, “Origens históricas da medicalização da infância”, Patrícia Zucoloto e Antonio Marcos Chaves apresentam a discussão sobre a medicalização na infância, com ênfase nas questões escolares. Recuperando análises de teses e de documentos de diversos eventos, os autores apresentam a discussão sobre medicalização em diferentes momentos históricos no Brasil e em Portugual, desde o século XIX até a atualizadade, com ênfase nos movimentos higienista e eugenista e no DSM, nas suas versões mais recentes. Zucoloto e Chaves também apresentam os estudos clássicos de Moyses e Collares, que mostram que as criançasconsideradas com problemas na escola possuem capacidade de aprender, que não se realiza na escola, porém se faz presente em outros ambientes da vida das crianças. A autora aponta que, nas suas diversas manifestações, a medicalização é um modo de simplificar fenômenos complexos e situá-los no indivíduo com a tendência a retirar a responsabilidade dos atores envolvidos; fenômenos que dizem respeito a: relações escola-Estado, práticas institucionais, relações professor-aluno em sala de aula e relações escola-clientela. 


			O brincar é um dos temas mais discutidos no presente livro e desde perspectivas diferentes e complementares. No Capítulo 2, Ilka Dias Bichara e Sabrina Gomes abordam o brincar, sob uma perspectiva evolucionista, como fenômeno universal e característico da infância, porém marcado por peculiaridades culturais e contextuais. As autoras recuperam a discussão sobre qual o sentido do brincar para a preservação da espécie humana e mostram que este possibilita diversas aprendizagens ao longo do desenvolvimento, desde aquisição da linguagem até habilidades físicas e funções socializadoras. Destacam que o brincar propicia flexibilidade, versatilidade, criatividade, capacidade de lidar com o novo, o que facilita novas aprendizagens. O brincar pode se iniciar nas interações lúdicas entre mãe e bebe, e vai se ampliando ao longo da infância. A criança vai apresentando novos repertórios em uma sequência comum a diferentes culturas, de brincadeira simbólica a jogos de regras onde a participação dos pares vai tomando maior importância. As autoras destacam o conceito de zona lúdica – marcado por questões de gênero, idade, classe social, modos de vida e inclusive o clima – como o espaço onde ocorre a brincadeira e onde é possível integrar diversos aspectos da própria vida. 


			No Capítulo3, “Reflexões sobre o brincar como recurso diagnóstico e potência no tratamento”, Vládia Jucá e Claudia Mascarenhas abordam o brincar desde uma perspectiva psicanalítica. As autoras fazem referência a contribuições de diversos autores – como Freud e Winnicott – e dão ênfase às contribuições lacanianas. Nesse sentido, enunciam e desenvolvem a tese de que o brincar é simultaneamente: 1) Um caminho por meio do qual não apenas a criança se expressa, mas via de subjetivação; 2) Uma preciosa ferramenta no processo diagnóstico; 3) Uma ação que pode impulsionar o trabalho psicanalítico. As autoras destacam ainda o aporte do brincar para compreender as diferenças entre alguns diagnósticos na infância, como o autismo e psicose infantil, assim como as possibilidades terapêuticas. 


			No Capítulo 4, “A psicanálise com crianças: história, possibilidades e desafios atuais”, Rosângela Santos Oliveira e Vania Bustamante desenvolvem uma revisão de literatura sobre a psicanálise de crianças, desde a primeira experiência freudiana, as contribuições de Melanie Klein e as controvérsias com Anna Freud, assim como a influente obra de Françoise Dolto na França. A obra de Winnicott é particularmente enfatizada porque esse autor compreende o brincar como expressão de saúde e também como atividade terapêutica. Reflexões mais atuais também são apresentadas, inclusive o reconhecimento de que a psicanálise vem se reinventando para poder dialogar com as políticas públicas e as demandas clínicas contemporâneas. Nesse contexto, as autoras apresentam as contribuições de Holmes e Figueiredo que dão embasamento a práticas psicanalíticas de cuidado e acolhida a crianças e suas famílias.


			Ana Carla Mattos e Clara Esteves, em “Linguagem infantil e saúde mental”, apresentam reflexões sobre o desenvolvimento da linguagem e suas interfaces com a saúde mental infantil. As autoras trazem o aporte da fonoaudiologia para apresentar o que é esperado para o desenvolvimento da linguagem falada e escrita ao longo da infância. Apontam, como ponto central para favorecer o desenvolvimento da linguagem, que familiares – e eventualmente profissionais – possam convocar a criança a assumir a posição de falante para além da existência de diagnósticos. Chamam a atenção também sobre a importância de construir intervenções na linguagem e pela linguagem com base no lúdico.


			O Capítulo 6, “Aspectos epidemiológicos do desenvolvimento e da saúde mental e infantil”, de Darci Neves dos Santos e Letícia dos Santos, apresenta contribuições da perspectiva epidemiológica. Segundo as autoras, a prevalência de problemas de saúde mental na infância tem se tornado mais visível à medida que outros problemas – como mortalidade infantil, subnutrição, diarreia e outras condições de extrema vulnerabilidade social – vêm diminuindo. Apresentam a abordagem da psicopatologia desenvolvimental que postula que o transtorno mental emerge da interação dinâmica entre aspectos internos e contextos externos ao indivíduo. Apontam um crescente interesse pela investigação dos fatores de risco e proteção para doenças mentais, e não apenas a realização de estudos de prevalência de transtornos mentais. Mostram ainda que, entre esses fatores, as diversas dimensões do ambiente familiar têm importância fundamental.


			Fazer pesquisa para refletir sobre as práticas e dialogar com o campo da saúde mental de crianças e adolescentes é um dos eixos que constituem o projeto Brincando em Família. Nos capítulos apresentados na segunda parte do livro são desenvolvidos alguns desses recortes.


			Em “Cuidado e acolhida a crianças e suas famílias”, Rosângela Santos Oliveira e Vania Bustamante desenvolvem um estudo sobre como acontecem alguns processos terapêuticos no projeto Brincando em Família, uma tarefa de grande importância, dado o baixo número de estudos que se debruçam sobre resultados terapêuticos em psicanálise. As autoras trabalham com os relatos dos atendimentos e constroem a análise com base nas categorias basilares formuladas por Holmes e Figueiredo. A análise mostra que o projeto acolhe adultos e crianças, fortalecendo a ambos e, assim, qualificando os vínculos familiares. Isso pode acontecer em diversas situações, possibilitando que as queixas sejam atendidas e elaboradas.


			Louise Rangel desenvolve o único recorte de pesquisa que utilizou metodologia quantitativa. Em “Caracterização do público atendido no projeto Brincando em Família”, a autora descreve o perfil dos usuários do projeto, ao longo de dois anos, considerando as variáveis: sexo, faixa etária, motivo para frequentar o serviço, arranjos familiares e padrão de frequência. Na revisão de literatura a autora apresenta e discute estudos de caracterização de usuários feitos tanto em Capsi quanto em clínicas-escola e ambulatórios. Os resultados vão ao encontro de achados de outras publicações ao mostrarem uma maior frequência de meninos, especialmente quando se trata de crianças, que trazem como queixa “problemas de comportamento”. A autora traça um perfil de frequência mostrando que existe uma alta percentagem de frequentadores que não retornam ao serviço após o primeiro encontro, o que promove questionamentos e também convoca a pensar em realizar intervenções que possam contribuir desde o primeiro encontro. Assim, o estudo tanto contribui para uma avaliação dos alcances e desafios do trabalho desenvolvido no Brincando em Família quanto aponta aspectos que requerem ser mais estudados quanto a caracterização.


			No Capítulo 9, “Desafios do projeto Brincando em Família no cuidado a crianças que apresentam queixas escolares”, Ayla Arapiraca Galvão e Mônica Brito desenvolvem um recorte sobre como as queixas escolares chegam e são cuidadas no Brincando em Família. Inicialmente, desenvolvem uma revisão de literatura que evidencia a incipiência do diálogo com a família e a escola por parte de profissionais de diversos serviços. Apresentam um estudo sobre como se apresentam as queixas escolares e as contribuições da assistência oferecida para fortalecer a família na sua relação com a escola, assim como para ressignificar algumas expectativas dos adultos em relação à vida escolar de suas crianças. Descrevem, também, a experiência de realização de visitas a escolas por parte da equipe do Brincando em Família, em resposta à solicitação conjunta da família e da escola. As autoras refletem ainda sobre a delicadeza da intervenção, assim como sobre limitações e perspectivas.


			“Brincar, repetir e elaborar: o cuidado a crianças cardiopatas e suas famílias” foi escrito por Ueslei Solaterrar no âmbito da experiência do projeto Brincando em Família, no setor de Cardiologia Pediátrica de um hospital público de Salvador. O autor se debruça sobre as contribuições da psicanálise para o cuidado no contexto hospitalar e a escuta psicanalítica da cardiopatia, enfatizando a posição do sujeito em face da cirurgia cardíaca. Em seguida, apresenta o contexto no qual as atividades do projeto se desenvolvem, bem como a sua perspectiva e lugar de fala, e discute algumas questões relativas ao manejo clínico, as principais demandas do contexto e os sujeitos atendidos. O autor destaca as contribuições do Brincando em Família tanto no ambulatório quanto na enfermaria do hospital, como expressão de avanços na humanização das práticas de saúde.


			A terceira parte deste livro se debruça sobre o tema da formação de psicólogos e sobre a potência de experiências de estágio e de ensino-pesquisa e extensão. No Capítulo 11, intitulado “Contribuições da psicanálise para a formação em Psicologia: a experiência do projeto Brincando em Família”, Fernanda Macedo, Rosângela Santos Oliveira e Vania Bustamante realizam uma revisão de literatura que integra a discussão sobre formação em Psicologia, o lugar da psicanálise na universidade e mais especificamente na formação de psicólogos. Em um segundo momento, com base na análise de entrevistas realizadas com antigos estudantes participantes do projeto Brincando em Família, as autoras apontam que o referido projeto é bem-sucedido em contribuir para uma formação de psicólogos com embasamento psicanalítico. O ponto de maior destaque é: a possibilidade de entrar em contato com uma psicanálise que dialoga com as demandas sociais, e isso contribui para ressignificar a relação com essa teoria e também com a psicologia como um todo. O trabalho mostra a potência da extensão como o eixo com base no qual pode se fazer a integração com ensino e pesquisa e caminhar na perspectiva de formar profissionais engajados com as demandas sociais.


			No 12º e último capítulo, “Experimentações com a educação inclusiva: o que as diferenças nos ensinam”, Josineide Alves aborda a experiência de formação de psicólogos– envolvendo estágio e extensão na UFRB – no campo da educação inclusiva, no contato com educandos com deficiências ou necessidades educativas especiais. A autora defende que é preciso construir possibilidades de formação e de atuação psicológica que considerem as deficiências e as necessidades educativas especiais como singularidades. Por isso, no lugar de responder perguntas sobre como proceder, a autora convida a construir modos de se relacionar com fundamento no conhecimento que se produz na interação com crianças, adolescentes, seus professores e os outros atores. Ou seja, trata-se de disponibilizar-se para o encontro com a alteridade, o que implica também tolerar angústia e sustentar o não saber, em oposição ao conforto que a lógica do diagnóstico oferece. Para a autora, um dos grandes desafios da formação do psicólogo no campo da educação inclusiva é problematizar a “nossa” busca por ordem e disciplina, frequentemente originários de conhecimentos científicos, inclusive da psicologia.


			Este livro foi produzido com muita dedicação e se nutrindo com a ilusão de poder contribuir para o fortalecimento das práticas de cuidado à saúde mental e para o desenvolvimento infantil. Nesse sentido, almeja-se chegar perto de todos os atores, o que inclui não só gestores, profissionais e estudantes, mas também as próprias crianças e suas famílias. Aqui o termo “ilusão” é pensado, na perspectiva de Winnicott (1975), como uma experiência constituinte do ser humano, que possibilita experiências de integração e a sensação de que a vida vale a pena ser vivida. A ilusão é também uma experiência que nutre os fenômenos transicionais – área da experiência humana que se situa entre a realidade interna e a realidade externa e que sustenta a existência de ambas. Para Winnicott a possibilidade de brincar com a realidade é expressão de saúde. Acredita-se que essa ilusão é ainda mais necessária e estratégica neste momento tão desolador e de grandes retrocessos. Acreditar que podemos transformar a realidade é preciso para se manter vivo e criativo, é também uma experiência comum a adultos e crianças.
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			ORIGENS HISTÓRICAS DA MEDICALIZAÇÃO DA INFÂNCIA


			Patrícia Carla Silva do Vale Zucoloto


			Antonio Marcos Chaves


			No presente capítulo serão discutidas as origens históricas da medicalização da infância e das dificuldades no processo de escolarização, assim como resultados provenientes do estudo desenvolvido por Zucoloto (2010) na sua tese de doutorado.


			O que é a medicalização das dificuldades no processo de escolarização?


			De acordo com Illich (1975), o conceito de medicalização se refere à invasão, pela medicina, de um número cada vez maior de áreas da vida das pessoas, bem como ao fato de que as etapas da vida humana se tornam objeto de cuidados médicos específicos, mesmo quando as pessoas não apresentam sintomas mórbidos.


			Collares e Moysés (1994) observaram que a concepção de ciência médica subjacente à medicalização é aquela que “discute o processo saúde-doença como centrado no indivíduo, privilegiando a abordagem biológica, organicista” (p. 25). Desse modo, explicam que as questões medicalizadas são apresentadas como questões individuais, ignorando a sua determinação coletiva. Assim, “omite-se que o processo saúde-doença é determinado pela inserção social do indivíduo, sendo, ao mesmo tempo, a expressão do individual e do coletivo” (p. 25). Afirmam que um exemplo de “como se medicalizam as grandes questões sociais constitui o próprio processo saúde-doença, que vem sendo transformado em um problema médico, referente a cada indivíduo em particular” (p. 25).


			A medicalização das dificuldades no processo de escolarização ou, como se referem Collares e Moysés (1996), a medicalização do processo ensino-aprendizagem consiste em explicar o fracasso escolar como decorrente de doenças existentes nas crianças. É a expressão do processo de biologização das questões sociais, segundo essas pesquisadoras. Desse modo, o eixo de uma discussão político-pedagógica é deslocado para causas e soluções pretensamente médicas, portanto inacessíveis à educação (COLLARES; MOYSÉS, 1996).


			As explicações para o fracasso escolar dadas pelos profissionais de saúde e educação, atualmente, revelam a impregnação do discurso médico, o que resulta no grande número de encaminhamentos de crianças para serviços de saúde mental por parte desses profissionais (BOARINI; BORGES, 1998; COLLARES; MOYSÉS, 1996; MOYSÉS, 1998).


			O conceito de medicalização das dificuldades no processo de escolarização tem, portanto, dois aspectos quese relacionam: a tomada de questões de cunho social, econômico, político e pedagógico, pelo campo médico; e a localização no indivíduo, em seu corpo, das causas do não aprender ou não se comportar como o esperado pela instituição escola.


			A compreensão de que as causas do fracasso escolar são referentes a doenças inerentes ao indivíduo foi compartilhada por profissionais de saúde, como psicólogos, fonoaudiólogos, psicopedagogos, entre outros. Por essa razão, Collares e Moysés (1994) sugeriram, em lugar do termo “medicalização”, o termo “patologização”. 


			Assim, a patologização das dificuldades no processo de escolarização consiste em justificar que as crianças cujo desempenho escolar não corresponde às expectativas vigentes na escola são portadoras de distúrbios (COLLARES; MOYSÉS, 1994). Essa perspectiva que atribui patologias às crianças com dificuldades no processo de escolarização, culpabilizando-as, persiste no cotidiano da escola e dos profissionais que lidam com os alunos encaminhados por essa instituição. Essa persistência ocorre a despeito de pesquisas (MOYSÉS, 1998; PATTO, 1990) que demonstram que essas crianças, em sua grande parte, são capazes de aprender. Além disso, tais pesquisas põem em questão as relações causais entre distúrbios físicos e psicológicos, de um lado, e rendimento escolar, de outro, além de evidenciarem a implicação da escola na produção dessas dificuldades.


			Patto (1990) e Sawaya (2002) observaram que os profissionais de saúde e educação não se apropriavam do conhecimento científico acerca da produção das dificuldades no interior da própria escola, como produto de práticas e relações que as promovem. A existência de preconceitos contra os pobres mostra que o discurso dos profissionais permanece numa compreensão cotidiana dos problemas de escolarização das crianças das classes populares (HELLER, 1985). Collares e Moysés (1996) denunciaram quanto esse discurso não tem bases científicas e reflete preconceitos históricos da relação da escola com a população pobre (PATTO, 1999).


			Moysés (1998) demonstrou que as crianças encaminhadas para os serviços de saúde por causa de uma queixa escolar internalizam a ideia de que são doentes, o que as impede realmente de aprender na escola, apesar de continuarem aprendendo em todos os outros lugares. A medicalização pode gerar uma desresponsabilização tanto da escola, no caso da queixa escolar, quanto da família e do próprio sujeito, uma vez que o problema é do seu cérebro e não depende da sua vontade, o que corresponde ao paradigma do sujeito cerebral (ORTEGA, 2008).


			Medicalização da infância e uma breve história das sucessivas edições do dsm numa perspectiva crítica


			O aumento dos diagnósticos de Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH) revela a possibilidade de que a medicalização da queixa escolar esteja se ampliando, hoje, para uma medicalização da infância (ABREU, 2006; COSTA, 2006; FIORE, 2005; GUARIDO, 2007). Isso implica o aumento do uso de psicofármacos por parte das crianças (medicamentos com ação em sistema nervoso central), quando há controvérsias sobre a existência dessa patologia (COLLARES; MOYSÉS, 1992). Freire e Pondé (2005) apontam que a enfermidade neuropsiquiátrica mais comumente diagnosticada entre os encaminhamentos na infância é o Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH), sendo mais frequente do que paralisia cerebral, epilepsia e retardo mental.


			Recuperar a história da medicalização da infância requer a compreensão da história das sucessivas edições do DSM, o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais, produzido nos EUA, e de sua crítica, cuja primeira versão data de 1952.


			Guarido (2007) relata que, até a terceira versão, publicada em 1980, os fundamentos do diagnóstico propostos por esses manuais expressavam influências da psicanálise e da psiquiatria social comunitária. A partir do DSM-III há uma reviravolta no campo da psiquiatria, e aquele surge como efeito da presença da indústria farmacêutica e das grandes seguradoras de saúde (GUARIDO, 2007). Considera-se como uma característica central do DSM-III, e que está presente nas versões seguintes, o fato de que, para diagnosticar o transtorno mental, é necessário identificar a presença de certo número de sintomas listados no manual para cada transtorno e que deverão estar presentes na vida da pessoa por um tempo definido. Como sinaliza Caponi (2014), com base no DSM-III, as patologias psiquiátricas passam a ser definidas por agrupamentos de sintomas, “o que acarretou a desconsideração das narrativas dos pacientes, das histórias de vida, das causas sociais e psicológicas específicas que podem ter provocado determinado sofrimento psíquico ou determinado comportamento” (p. 744).


			A psiquiatria americana consolidou-se como discurso hegemônico, e o DSM-V se tornou referência mundial de diagnóstico, globalizando o modelo psiquiátrico americano. Caponi (2014) apresenta as críticas ao DSM-V feitas por Allen Frances (2013), chefe da equipe que elaborou o DSM-IV, e que surgiram já em 2010, no boletim publicado pela Association for the Advancement of Philosophy and Psychiatry, para analisar e debater os textos publicados em Psiquiatric Times, onde Frances questionava o modo como estava sendo organizado o DSM-V:


			O autor aponta as dificuldades implícitas no DSM-V, considera que esse manual se caracteriza por apresentar uma lista de patologias mal formuladas, de modo pouco claro e inconsistente. E ainda, por acrescentar à lista já excessiva de diagnósticos presentes nas anteriores edições, novas patologias associadas à prevenção e antecipação de riscos, tal e como seria o caso de “risco de psicose”, ou a detecção precoce de doenças mentais em crianças (CAPONI, 2014, p. 749).


			Caponi (2014, p. 750) analisa as críticas feitas por Frances na chave interpretativa de Foucault em O Nascimento da Biopolítica:


			A biopolítica é situada neste espaço de diálogo onde podemos identificar alguns dos mecanismos que permitem observar como opera o modo de exercício do poder no campo da psiquiatria atual. Estes mecanismos são: (1) a centralidade da norma e a oposição normalidade-patologia; (2) os estudos estatísticos referidos aos fenômenos vitais que caracterizam as populações; (3) a problemática do risco-segurança, isto é, a ideia de que é possível antecipar os riscos para evitar a emergência de futuros danos. Estes mecanismos configuram um peculiar modo de exercer o governo sobre as populações que exclui as narrativas dos sujeitos e suas histórias de vida.


			Caponi (2014, p. 755) observou que:


			[...] a problemática do risco e a ambição pela detecção precoce de indivíduos em risco de padecer uma patologia psiquiátrica que poderia ser prevenida antes que se cronifique têm levado a um processo maciço de medicalização da infância que se amplia a cada nova edição do DSM.


			Porém a medicalização da infância escolarizada começa muito antes de a série DSM começar a ser publicada. A seguir serão apresentados trabalhos demonstrando que há uma construção histórica do discurso da medicalização da infância escolarizada, no Brasil e em Portugal (BOARINI; YAMAMOTO, 2004; FERREIRA, 2003; COSTA, 1989; PATTO, 1990).


			Construção histórica do discurso da medicalização da infância escolarizada


			Segundo Costa (1989), a medicina e o Estado brasileiros firmaram, no século XIX, um compromisso de higienização das cidades e das populações, pois o Estado reconheceu que a ordem e o progresso sociais dependiam da higienização destas. Em decorrência disso, o discurso higiênico se apropriou de diversos campos da vida das pessoas com a finalidade de disciplinar, normatizar e produzir o cidadão burguês que interessava à nova ordem social naquele momento histórico. Nos estudos médicos da época, a concepção de criança era de uma cera moldável e a concepção de educação higiênica da infância era a de instalação de hábitos, às vezes, adquirindo contornos de disciplina e domesticação. No interior da preocupação com a higiene como instrumento social de regeneração da raça e de produção da ordem e progresso, os médicos voltaram-se para a questão escolar por meio do tema da “higiene das escolas”. O objetivo da educação higiênica era a criação do adulto adequado à ordem médica e aos interesses do Estado naquele momento histórico.


			Costa (1989) conclui que os interesses médico-estatais se interpuseram entre a família e a criança, o que transformou a natureza e a representação das características físicas, morais e sociais das crianças:


			As sucessivas gerações formadas por essa pedagogia higienizada produziram o indivíduo urbano típico do nosso tempo. Indivíduo física e sexualmente obcecado pelo seu corpo; moral e sentimentalmente centrado em sua dor e seu prazer; socialmente racista e burguês em suas crenças e condutas; finalmente, politicamente convicto de que da disciplina repressiva de sua vida depende a grandeza e o progresso do Estado brasileiro (p. 214).


			Costa (1989) apresenta a trajetória da medicalização da família e das crianças a partir do século XIX, particularmente daquelas crianças que foram separadas da família pelos colégios, estes regulados pelo discurso médico/científico. O autor considera que “a ideia de nocividade do meio familiar pode ser tomada como o grande trunfo médico na luta pela hegemonia educativa das crianças” (p. 170). Para os médicos daquela época, era preciso isolar as crianças da “má influência do clima doméstico” para não acabar com os “benéficos esforços da higiene” (p. 171).


			De acordo com esse autor,


			[...] a apropriação médica da infância fez-se à revelia dos pais. Toda uma série de manobras teóricas mostrava-os como obstáculos à saúde, quando não à própria vida dos filhos, para em seguida ensinar-lhes a maneira adequada de proteger as crianças.


			[...]


			A ideia de nocividade familiar teve seu apogeu nas teses sobre alienação mental, onde a família tornou-se um dos principais determinantes morais da loucura e o isolamento do louco, uma das regras fundamentais de seu tratamento (p. 171, 173).


			 “Reduzida à condição de fator patogênico, a família encontrava-se, enfim, preparada para sofrer a intervenção médica” (p. 173), diz Costa. Essa perspectiva observada pelo autor, que é proveniente de Foucault, dá impressão de algo “maquiavélico” na intervenção médica sobre família e criança, uma vez que a serviço do poder:


			Intervenção que revelava os segredos da vida e da saúde infantis, ao mesmo tempo em que prescrevia a boa norma do comportamento familiar dos adultos. Na família higiênica, pais e filhos vão aprender a conservar a vida para poder colocá-la à serviço da nação. (COSTA, 1989, p. 173).


			Costa (1989, p. 174) observa que “A concepção da criança como entidade físico-moral amorfa e da educação higiênica como instilação de hábitos repetia-se na totalidade dos estudos médicos sobre o tema. Era uma noção partilhada por todos os higienistas”, e que, “Outras vezes, a idéia recebia uma formulação mais crua, em que criação de hábitos ou educação tornavam-se, claramente, sinônimos de disciplina e domesticação” (p. 174). O autor indicou os métodos e o objetivo da educação higiênica da infância, conforme eram prescritos pelos médicos àquela época, cuja técnica principal era a da criação de bons hábitos na criança. O objetivo era, por meio dessa pedagogia higiênica, criar o adulto adequado à ordem médica. Segundo Costa (1989, p. 175), “A criança, antes manipulada pela religião e pela propriedade familiar, ver-se-á, no século XIX, novamente utilizada como instrumento do poder. Desta feita, porém, contra os pais, em favor do Estado”.


			O autor destaca que os médicos preconizam a formação dos bons hábitos na criança começando da renovação dos costumes alimentares, e que se buscava com isso a criação de um corpo adulto forte e ao mesmo tempo dócil para servir a pátria.


			Além da preocupação alimentar, Costa (1989) apresenta a reiterada preocupação dos médicos higienistas com o adestramento físico no espaço da ordem; eram as teses higiênicas sobre educação física, moral e intelectual das crianças, em geral ou no ambiente dos colégios, além dos trabalhos sobre amamentação. O autor analisa que há uma importância desse enquadramento disciplinar do corpo, pois os médicos viam na educação física um fator capital na transformação social.


			O internato, de acordo com Costa (1989), era visto enquanto protótipo desse espaço disciplinar dedicado ao corpo, onde se antevia a sociedade ideal. E conclui que era no colégio que seriam gerados o novo homem e a nova sociedade. A ocupação dos colégios foi parte da estratégia de medicalização do espaço urbano, a partir do aumento da demanda de escolarização incrementada pela “renovação da sociedade brasileira, após a chegada da Corte” (p. 180).


			Gondra (2000b) propôs a reflexão sobre a produção da ideia da infância no Brasil por meio da análise das representações acerca da infância produzidas nas teses de doutoramento da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro no século XIX. Analisou também, já no século XX, as atas do 1º Congresso Brasileiro de Proteção à Infância (1922) e o conjunto de teses da 1ª Conferência Nacional de Educação (1927), com o intuito de demonstrar a permanência da infância na ordem do discurso médico, a ênfase na necessidade de sua higienização e alguns deslocamentos das representações.


			A higiene foi representada nas teses da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro no século XIX, de acordo com Gondra (2000a), como ciência-matriz, à qual todos os outros saberes no interior da ciência médica deveriam submeter-se. E a infância deveria estar subordinada a essa área do curso médico, pois a higiene passou a ser considerada a “ciência da infância”. Compareceu nas teses analisadas por esse autor o valor da higiene enquanto ciência que ensina a conservar o organismo em seu perfeito estado funcional. Portanto, uma ênfase na prevenção e o cuidado com a infância e sua educação era fundamental dentro dessa perspectiva.


			Os médicos afirmam a necessidade da higiene para proteger a infância rica, por exemplo, por meio da higiene dos colégios, mas também consideram como importante a proteção da infância pobre, mediante o combate à mortalidade infantil (mais frequente na camada pobre da população).


			Já no 1º Congresso Brasileiro de Proteção à Infância (1922), a higienização da infância ganha novos argumentos e opera-se um primeiro deslocamento nas representações. Segundo Gondra (2000b, p. 105): “o cuidado com a infância passa a ser representado como investimento, tendo em vista gerar/produzir sujeitos que pudessem ser integrados produtivamente ao mundo do trabalho”.


			A infância se constitui enquanto problema social de máxima grandeza. A defesa da infância representava a defesa da sociedade. Portanto, o motivo para a proteção da infância era a defesa da sociedade brasileira. Desse modo, é ilustrativo o argumento defendido por Dr. Guimarães, que, mediante a reafirmação da tese da criança como “sementeira do porvir”, conclamava a todos para se aplicarem na tarefa de formar em cada criança o homem digno de amanhã (GONDRA, 2000b).


			Gondra (2000b) observa que a criança permanece como tema no discurso na 1ª Conferência Nacional de Educação (1927). Porém, além do argumento econômico (melhorar a sociedade) e do jurídico (a defesa da sociedade), surge o argumento do aperfeiçoamento da espécie, ou seja, a razão eugênica para cuidar da infância. Preconizam a obediência aos preceitos da higiene e da eugenia para evitar um quadro desolador para a população brasileira e para a espécie humana.


			Gondra e Garcia (2004) analisaram teses doutorais da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e descrevem os modos de apropriação do discurso defendido nas teses doutorais dos médicos parisienses. A medicina comparece como instituição voltada para o cuidado da infância, que, a partir do século XVIII, vai, progressivamente, desenvolver um discurso voltado para a questão das idades e para o cuidado com essa etapa. Os autores explicitam que é no interior da crença de que é possível dividir a vida em ciclos/etapas que é elaborada a ideia de infância, qualificada como a etapa “mais tenra da vida”. A higiene da infância, tema recorrente nas teses de Paris, adquire nas teses dos médicos brasileiros os contornos próprios da realidade local: por exemplo, a temática da infância pobre aparece nos registros infância-pobreza-escravidão e abandono.


			Gondra e Garcia (2004) concluem que, nas teses analisadas, duas representações da infância são forjadas com certa clareza: a da infância rica e a da infância pobre. Essas representações, de acordo com os autores:


			[...] reforçam a hipótese de que, menos que uma descrição biológica ou psicológica, a infância constitui-se em um tempo social e historicamente construído, sensivelmente marcado pelas condições e experiências culturais facultadas a cada criança (p. 72).


			Ferreira (2003), com o objetivo de realizar um estudo histórico da higiene e do controle médico da infância e da escola em Portugal, analisou as dissertações apresentadas pelos alunos da Escola Médico-Cirúrgica do Porto de1837 até o início do século XX, e verificou o aumento e a variedade de temas referentes à criança a partir de 1875. Observou que, na transição do século XIX para o XX, a escolarização se tornou alvo do discurso higienista e que este pretendia intervir não só nas condições ambientais da escola, como também no domínio pedagógico.


			Apenas 50 entre 900 dissertações da Escola Médico-Cirúrgica do Porto, desde 1837 até o início do século XX, referem-se à infância. O autor menciona a heterogeneidade dos temas: começam com um interesse difuso sobre a criança (muitas sobre técnicas do parto, algumas sobre aspectos inerentes à gestação, ao parto e aos cuidados com os recém-nascidos). A partir de 1870, foram observados temas relativos aos primeiros tempos de vida e à infância mais tardia. O conteúdo seguia uma orientação de higiene social. As teses sobre higiene, sob a perspectiva da responsabilização individual, passam a ocorrer nas últimas duas décadas do século XIX.


			Ferreira (2003) afirma que a medicina pensava em intervir não só sobre o corpo do indivíduo, mas, considerando-o como ser social, a sua atuação abrangia as “condicionantes mesológicas na condição sanitária do indivíduo” (p. 15). Segundo o autor, isso era decorrente da dominância dos pressupostos positivistas e do acentuado desenvolvimento das ciências biomédicas, que teriam conferido à medicina uma autoconfiança que a estimulou a abrir várias frentes de intervenção, algumas das quais, mais tarde, constituir-se-iam em especialidades médicas. A escolarização era um fenômeno que despontava e que, dentro dessa lógica, deveria ser enquadrada do ponto de vista médico. O autor localizou, no final da década de 1870, uma dissertação sobre higiene escolar e considerou que, embora representasse uma pequena ingerência médica na escola, significava que “já existia uma intenção de medicalização da escola, num tempo em que esta parecia vir a enquadrar parte substancial da população infantil” (p. 15).


			Ferreira (2003) coloca em questão o propósito dessa intervenção nas escolas, considerando: “se a reivindicação duma higiene escolar se fazia à luz de uma ciência desinteressada e no exclusivo interesse da população que passava pelas escolas” (p. 16). Conclui que, na realidade, essa intenção de adequar a instituição escola, no sentido de criar as condições apropriadas ao desenvolvimento das crianças, tinha como fim também justificar a intervenção do médico, para o qual era criado mais um campo de atuação.


			Para Ferreira (2003), o interesse pela educação intelectual revela o alcance da medicalização da escola, bem como a vontade de que esse tema alargasse o âmbito da higiene escolar, o que se confirma nas décadas seguintes. O autor revela a denúncia dos médicos acerca da perversidade da escolarização, a qual, em vez de produzir cidadãos úteis à sociedade, tornava-os “pedantes enfezados”, o que evidenciava o caráter doentio da escola.


			Por outro lado, isso acentuava o papel político dos médicos e justificava a necessidade da intervenção médica no campo pedagógico. Ferreira (2003, p. 20) afirma que:


			Contudo, é perceptível que não existe nenhuma má vontade da medicina à escolarização. Pelo contrário, a ideia mais explícita é obstar que a ênfase na generalização da escolaridade se faça a qualquer preço, denunciando as condições a que estavam sujeitos os alunos. Assim sendo, o corpo médico assumia uma posição política, pois a radicalidade da sua leitura da situação escolar devia impelir as autoridades públicas a modificarem o que prejudicava a saúde dos alunos. No entanto, a amplitude da radicalidade da denúncia, ao abranger tanto as condições físicas como o processo de ensino, procurava também legitimar a intervenção médica no campo pedagógico, que devia incidir tanto sobre os casos particulares e, portanto, contemplar uma dimensão “clínica”, como sobre as orientações e os processos que o ensino devia seguir.


			Em síntese, o autor afirma que a medicina, no início do século XX, encontrava-se autoconfiante e entendia que era seu papel ser protagonista na reforma da sociedade, pois acreditava ser a única em condições de compreender cientificamente o indivíduo e de agir desse modo sobre este. Porém essa intervenção sobre o indivíduo deveria ir além da ação sobre o corpo doente, englobando aspectos psicológicos e educativos.


			Assim como em Portugal, no Brasil há evidências da apropriação do campo educacional pelo saber médico no século XIX (GONDRA, 1998; ZUCOLOTO, 2003) e que esse discurso permanece no século XX (BOARINI; YAMAMOTO, 2004; GONDRA, 2000b) e se reflete em práticas medicalizantes no domínio da educação no referido século (ROCHA, 2000; STEPHANOU, 1996).


			A medicalização da educação continua ao longo de todo o século xx


			Boarini e Yamamoto (2004) consideram que a medicalização é o cerne do pensamento dos movimentos higienista e eugenista e, para comprová-lo, procuram discorrer brevemente sobre o que representaram esses movimentos na sociedade brasileira, buscando em suas origens e em alguns de seus propósitos a diferença que os caracteriza. Recuperam informações acerca do conteúdo desses movimentos e refletem sobre a “significativa influência que estes movimentos tiveram na construção do pensamento da sociedade brasileira nos primórdios da sua industrialização” (p. 4).


			Consideram que as ideias higienista e eugenista persistem no presente com outras roupagens, que se expressam no campo de saber representado pela interface “educação, psicologia e saúde”, no processo entendido como medicalização do espaço escolar:


			Justificam-se as dificuldades e problemas de uma pessoa exclusivamente por suas características individuais ou familiares. São explicações que mitificam o problema posto e, neste sentido, não se sustentam diante de análises mais rigorosas. São encaminhamentos que, em sua maioria, já estão historicamente comprovados como uma forma de deslocar o eixo da preocupação do social para o individual... Em outras palavras, no caso da escola, atribuir ao aluno e à sua saúde (física ou psicológica) os problemas de ordem institucional, é o que na literatura tem-se denominado como a “medicalização” do espaço escolar (BOARINI; YAMAMOTO, 2004, p. 2).


			Os citados autores afirmam que esses movimentos não contavam com a participação do povo, e sim de médicos e eruditos. Porém defendem que há de se considerar que esses intelectuais corporificaram as ideias dominantes na sociedade brasileira no final do século XIX e início do século XX (BOARINI; YAMAMOTO, 2004).


			A higiene, segundo Kehl (1935, apud BOARINI; YAMAMOTO, 2004), procurava melhorar as condições do meio e as individuais, para deixar os homens em melhor estado físico; e a eugenia, segundo o mesmo médico, um dos maiores propagandistas da eugenia, era intermediária entre a higiene social e a medicina prática, favorecendo os fatores sociais de tendência seletiva, esforçando-se pela melhoria da raça.


			De acordo com Cruz, Hillesheim e Guareschi (2005, p. 43), há diferença entre as ideias higienistas e eugênicas:


			Essas ideias não são equivalentes, mas complementares. A primeira, tendo como pressuposto a sanidade, o controle de doenças e epidemias, servindo quase que como padrão estético, como sinônimo de limpo, higidez. Já a segunda, caracterizando uma crença numa raça superior, numa humanidade racial, servindo de fator de inclusão ou exclusão social pela condição étnica/racial.


			Segundo Boarini e Yamamoto (2004), a higiene responde a uma necessidade colocada pela urbanização sem planejamento, ocorrida no Rio de Janeiro e em São Paulo, em decorrência da industrialização emergente que acontecia no Brasil, no final do século XIX e início do século XX. O mesmo pode ser afirmado com relação à Bahia. Essa urbanização colocou em evidência as condições sanitárias ameaçadoras e os surtos epidêmicos, problemas da alçada da medicina. Para Boarini e Yamamoto (2004, p. 7):


			[...] há que se reconhecer que, diante da situação de calamidade pública que vivia a saúde da população em geral, a higiene tanto individual quanto coletiva não era apenas uma necessidade rotineira, mas um imperativo de ordem social.


			De acordo com essas autoras, as classes dirigentes, diante do medo das doenças e da desordem social nas cidades, tinham a preocupação de higienizar a sociedade e suas diversas instituições, entre elas a família, a escola, o quartel, o prostíbulo. A causa das doenças era atribuída à vida nas cidades e à ignorância dos pobres que não sabiam como se higienizar. A infância e o momento da entrada na escola eram considerados como momentos ideais para a criação de hábitos que possibilitariam a “higienização” dos indivíduos.


			Boarini e Yamamoto (2004) afirmam que as descobertas científicas no campo da bacteriologia e da microbiologia ofereciam caminhos para combater as várias epidemias que dizimavam a população e a necessidade da higiene para prevenir os perigos do contágio de determinadas doenças se destacava como um desses caminhos. Consideram que, por outro lado, “estas mesmas descobertas foram absorvidas para legitimar a ideia que atribui ao indivíduo a total responsabilidade pela sua saúde” (p. 8).


			Segundo as autoras, os médicos higienistas entendiam que a preservação da saúde dependia da capacidade do indivíduo de cuidar de si mesmo e a educação era pensada como a arma a ser utilizada para prevenir as doenças:


			Ao considerar, apressadamente, que a maior incidência de doenças e mortalidade infantil ocorria na classe trabalhadora pela falta de cuidados pessoais, ou que esta situação era devida à ignorância desta população, os higienistas negavam, praticamente, a diferença de recursos necessários à preservação da saúde em decorrência da diferença entre classes sociais. E assim entendendo, o melhor encaminhamento era propor ao Estado educar esta população (p. 8).


			Essas autoras enfatizam que a higiene prepara o caminho para a eugenia e seu discurso se confunde com o desta ao passar a considerar como necessária a intervenção em casamentos que poderiam transmitir doenças como sífilis, tuberculose, doença mental, alcoolismo, entre outras. A eugenia se preocupava com a boa geração, ou seja, garantir por meio da reprodução a melhoria progressiva da espécie humana. Apoiada nos desdobramentos do darwinismo social, em contribuições das descobertas de Gregor Mendel acerca da transmissão de caracteres hereditários e, principalmente, na biometria de Francis Galton, a meta da eugenia era a melhoria e a regeneração racial ou a “higiene da semente germinal” (BOARINI; YAMAMOTO, 2004).


			O darwinismo social consistiu na transposição de pressupostos da teoria de Darwin, como a seleção natural, para o campo da sociologia, ou seja, tratava-se da extensão do modelo de entendimento do que ocorre no mundo natural para o que ocorre nas sociedades humanas. Segundo o darwinismo social, há uma diferença fundamental e irreversível entre as raças humanas, cuja origem é distinta (poligenista), e assim o cruzamento entre as raças é condenado e o mestiço, tipo híbrido, é considerado degenerado, não só em termos biológicos como morais (SCHWARCZ, 1993).


			De acordo com Boarini e Yamamoto (2004), os médicos justificavam o objetivo da eugenia com o argumento da crescente degradação dos povos em geral, da qual o Brasil não estava isento. Para Kehl (1935, apud BOARINI; YAMAMOTO, 2004), a pretensão da eugenia era “regenerar os indivíduos para melhorar a sociedade”. O encontro entre a eugenia e o higienismo ocorreu por suas preocupações e determinação de tornar o Brasil uma grande nação, a despeito de serem movimentos alicerçados em circunstâncias históricas e proposições teóricas diferentes.


			A Liga Brasileira de Higiene Mental é o exemplo mencionado por Boarini e Yamamoto (2004), pois a partir de 1928 passa a reafirmar o seu estatuto para viabilizar seus objetivos, ou seja, o alvo a partir de então passa a ser o indivíduo normal, e não o doente; passa a ser a prevenção, e não a cura (BOARINI; YAMAMOTO, 2004).


			Segundo as autoras, os higienistas pertencentes a essa liga assumem o projeto eugênico, tornando mais intensa a intervenção nos meios escolar, profissional e social em geral. Utilizam todos os recursos disponíveis na época: “palestras radiofônicas e nas escolas, artigos na imprensa comum e especializada (Gazeta Médica, Folha Médica), campanhas, publicação de uma revista própria (Archivos Brasileiros de Higiene Mental)” (p. 10). Surgem os Laboratórios de Psicologia, inclusive anexados às escolas.


			Boarini e Yamamoto (2004) concluem que os higienistas propuseram explicar e prevenir a incidência das doenças mentais e tantos outros problemas, com base nas noções de higiene psíquica e racial, apoiando-se em conceitos das ciências naturais e utilizando-se dos métodos das ciências exatas. Isso representou o fortalecimento da articulação entre os movimentos higienista e eugenista, passando a eugenia a ser entendida como parte do higienismo.


			No Brasil, de acordo com Patto (1990, p. 63), no início do século XX:


			[...] a determinação dos ‘anormais’ e sua segregação já era uma prática social de competência dos médicos, muitos dos quais tiveram uma participação decisiva na constituição teórica e instrumental da psicologia educacional, direcionando-a, como veremos, para a aquisição de uma identidade baseada no modelo médico.


			As origens históricas das explicações das dificuldades de escolarização das crianças das classes populares foram investigadas por essa pesquisadora por meio do inventário das ideias oficiais, no início do período republicano, sobre a natureza do brasileiro e seu reflexo no “modo dominante de pensar os problemas educacionais nas décadas seguintes” (p. 59).
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